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Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALVADOR DAS MISSÕES

Avenida Independência, 1131 – Fone (55)3358.1101 – Fax (55)3358.1102 – CEP 97940-000

administracao@salvadordasmissoes.rs.gov.br

MUNICÍPIO DE SALVADOR DAS MISSÕES

LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 145/2019
O MUNICÍPIO DE SALVADOR DAS MISSÕES (RS), de conformidade com a Lei Federal nº. 8666/93, de 21 de julho de 1993, TORNA PÚBLICO pelo presente Edital de TOMADA DE PREÇO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL para conhecimento dos interessados, que às 09h (nove horas) do dia 20 (vinte) de dezembro do ano de 2019 (dois mil e dezenove), na Prefeitura Municipal de Salvador das Missões, sito na Avenida Independência, 1131, estará reunida a Comissão Permanente de Licitação para abertura da presente Tomada de Preços.
1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO.

A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa para prestação de serviço de coleta, transporte, triagem e destinação final dos resíduos sólidos, a serem executados em regime de empreitada por menor preço global, conforme especificações técnicas deste edital. 
 2. RECEBIMENTO DOS ENVELOPES
Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidas pela Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados e identificados, respectivamente, como de nº 1 e nº 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:
AO MUNICÍPIO DE SALVADOR DAS MISSÕES

TOMADA DE PREÇOS nº. 006/2019
ENVELOPE nº. 01

PROPONENTE – NOME DA EMPRESA

AO MUNICÍPIO DE SALVADOR DAS MISSÕES

TOMADA DE PREÇOS nº. 006/2019
ENVELOPE nº. 02

PROPONENTE – NOME DA EMPRESA

Cada envelope deverá conter a documentação e as informações necessárias ao processamento e julgamento regular da presente licitação pertinente às fases de habilitação e de proposta, observando, respectivamente, as determinações constantes nos itens 2.1 e 5 do presente edital.
2.1. ENVELOPE nº. 1 - DA DOCUMENTAÇÃO:
O envelope nº 01, referente à Habilitação, deverá conter:
2.1.1.
Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pelo Município;
2.1.2.
Declaração de que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal;

2.1.3. 
Declaração, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, combinado ao inciso V do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93, de que não possuem no seu quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos.

2.1.4. 
Declaração da empresa atestando que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.
2.1.5. 
Declaração de concordância com o presente edital de licitação e minuta de contrato. 
2.1.6.
Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Rio Grande do Sul (CREA/RS) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), ou visto do mesmo, no caso de empresas não sediadas no Estado; 
 2.1.7. Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado contratante do serviço, expedida em nome da licitante. 

3. DO CADASTRO

Os interessados em participar da presente licitação deverão cadastrar-se junto ao Município de Salvador das Missões até o dia 17 (dezessete) de dezembro de 2019, impreterivelmente, mediante apresentação dos documentos numerados abaixo (apresentando documentação original ou mediante fotocópia autenticada em Cartório Registral/Tabelionato de Notas ou por servidor desta Municipalidade).
. 
3.1. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
3.1.1. Registro empresarial, no caso de empresário individual;

3.1.2. Ato constitutivo ou estatuto social publicado de acordo com a Lei Federal nº. 6.404/76, ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul - JUCERGS, em se tratando de sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

3.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

3.1.4. Prova do alvará de localização e funcionamento expedido pelo Município da jurisdição fiscal do estabelecimento licitante da pessoa jurídica;

3.1.5. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
3.2.  DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:
3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; ou, se dispensado de inscrição, o respectivo comprovante ou declaração;

3.2.3. Certidão que prove a regularidade com a Fazenda Federal (CND da dívida ativa da União: da Receita Federal e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal, da jurisdição fiscal do estabelecimento licitante da pessoa jurídica; e,

3.2.4. Certidão que prove a regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

3.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT, emitida pelo TST conforme a Lei 12.440/2011.
3.3.  DOCUMENTO RELATIVO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA:
3.3.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Distribuidor do Foro da Comarca da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias.
3.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do nº do Livro Diário, número de registro no órgão competente e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa.

3.3.3. Para a comprovação da boa situação financeira da empresa, serão apurados índices mínimos aceitáveis, pela aplicação da seguinte fórmula:

           AD

LIQUIDEZ INSTANTÂNEA: ----------- = índice mínimo: 0,05

                                                                            PC

      AC

LIQUIDEZ CORRENTE: ---------- = índice mínimo: 1,00

    PC

AC + ARLP

LIQUIDEZ GERAL: --------------------- = índice mínimo: 1,00

PC + PELP

                                        PL

GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS: -------------------- = índice mínimo: 1,00

                                      PC + PELP

                 PC + PELP

GRAU DE ENDIVIDAMENTO: -------------------- = índice máximo: 0,51

         AT
*Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo; AP = Ativo Permanente; AT = Ativo Total; PC= Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo; PL =  Patrimônio Líquido.

*Observação: é vedada substituição do balanço patrimonial por balancete ou balanço provisório, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

          3.4  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
     3.4.1 Licença de operação da estação de triagem de resíduos sólidos;
     3.4.2 Licença de operação da estação de transbordo de resíduos sólidos;

    3.4.3 Licença de operação da unidade de tratamento dos resíduos sólidos (aterro sanitário), com capacidade para recebimento dos referidos resíduos;

    3.4.4 Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura ou Urbanismo (CAU), bem como dos profissionais responsáveis técnicos pelo serviço a ser prestado;
  3.4.5 Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado contratante do serviço, expedida em nome da licitante;
4. DO CREDENCIAMENTO

4.1.
Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, outorgando poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação.

4.2. 
A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador ou representante legal da empresa, ou qualquer outro documento oficial que comprove que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos neste edital. 
4.3. 
As cooperativas que tenham auferido no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 3.600.000,00 (Três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador ou representante legal, ou qualquer outro documento oficial que comprove que se enquadra como beneficiária, além de todos os documentos previstos neste edital.

4.4.
 A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

4.5. 
O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, no envelope nº 01, ainda que apresentem alguma restrição.

4.6. 
A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 3.9. implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no item 10, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

5. ENVELOPE nº. 2 – DA PROPOSTA:
5.1. 
A proposta deverá estar assinada pelo licitante ou seu representante legal, redigida em português e de forma clara, não podendo ser manuscrita nem tampouco conter rasuras ou entrelinhas, em preço GLOBAL, cuja prestação de serviços é licitada, expressos em moeda corrente nacional, devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais/tributários, comerciais, sociais e trabalhistas.

5.1.1. Deverá ser proposta financeira, em preço GLOBAL, redigida em português e de forma clara, não podendo ser manuscrita nem tampouco conter rasuras ou entrelinhas e incluirão orçamento discriminado em preços unitário e global para o objeto cuja aquisição é licitada, expresso em moeda corrente nacional, devendo o preço englobar todas as despesas com encargos fiscais/tributários, comerciais, sociais e trabalhistas e transporte.

5.1.2.
as propostas deverão ser apresentadas mediante orçamento discriminado, sob pena de desclassificação, com os itens rigidamente de acordo com o programado neste Edital e em seus anexos, não se admitindo proposta que não esteja de acordo ou que contenha apenas o valor global sem discriminação pormenorizada;

5.1.3.
validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias; sendo que, se não constar este dado, considerar-se-á a mesma como tendo tal prazo de validade;


5.1.4.
 declaração do proponente de que se responsabiliza pela execução dos serviços e pela fiel observância das especificações técnicas, assinado, também, por técnico legalmente habilitado; 
6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DOS PREÇOS:
6.1.
As propostas das licitantes habilitadas, apresentadas de acordo com as especificações e exigências deste edital, serão julgadas pelo VALOR GLOBAL e classificadas pela ordem crescente dos preços propostos, respeitado o critério de aceitabilidade dos preços.

6.1.1. Não serão consideradas:

6.1.1.1. Qualquer oferta de vantagem não prevista no edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;

6.1.1.2. Proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos.

6.1.1.3. Proposta de valor inexequível ou que, flagrantemente, não considere ao menos as obrigações (fiscais/tributários, comerciais, sociais e trabalhistas) exigíveis.

6.2.

O preço deverá ser apresentado em reais (R$), admitindo-se somente 02 (duas) casas decimais após a vírgula, correspondente aos centavos; haja vista que será desconsiderado o valor a partir da 3ª (terceira) casa decimal após a vírgula.
    6.3             No caso de empate entre duas ou mais propostas, será realizado sorteio público para o qual os interessados serão previamente notificados.
7. DAS ESPECIFICAÇÕES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
7.1. A CONTRATADA será responsável pelos encargos sociais, taxas, impostos e quaisquer outros tributos e despesas que incidirem sobre o serviço prestado, bem como qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, referentes ao pessoal utilizado nos serviços, inclusive no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal decorrentes dos serviços de qualquer tipo de demanda.
7.2. A CONTRATADA compromete-se a efetuar, com rigorosa pontualidade, os recolhimentos legais, relativos ao PIS, INSS, FGTS, IR e FINSOCIAL, fornecendo, cópia dos valores, recebidos do pagamento com pessoal ora contratados, para a execução dos serviços.

7.3. Será retido pelo Município 11% dos pagamentos relativos à mão-de-obra que será recolhido em GPS/INSS em nome da empresa.

7.4. As despesas, tais como contratação de pessoal e despesas sociais, serão totalmente por conta da CONTRATADA.

7.5. A CONTRATADA deverá assumir o compromisso formal de executar todas as tarefas objeto do presente contrato com perfeição e acuidade, mobilizando, para tanto, profissionais capacitados, e treinados para a prestação dos serviços. Deverá manter seus empregados sempre identificados durante a execução dos serviços ora contratados.

7.6. Todo o pessoal em serviço, mencionado deverá estar munido de equipamentos de proteção individual, bem como acessórios de segurança para o desempenho das tarefas.
7.7. Sempre que ocorrer falta de pessoal, a CONTRATADA deverá providenciar a sua imediata substituição.

7.8. A CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE e cujas reclamações se obriga atender prontamente, mantendo no local dos serviços a supervisão necessária.

7.9. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as condições básicas de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.10. A CONTRATADA não poderá subcontratar os serviços de terceiros, objeto deste edital, nem em parte, tampouco quanto ao todo senão com anuência expressa da Administração.

7.11. A CONTRATADA utilizará para prestação dos serviços, veículos, e equipamentos necessários, devendo os mesmos não trazer risco a população, ou seja, veículos, e equipamentos adequados para o fim específico do processo licitatório, atendendo as determinações legais e regulamentares pertinentes.

7.12. A CONTRATADA deverá manter os veículos, e equipamentos em perfeitas condições de funcionamento, sujeitos a revisão por responsável indicado pela Prefeitura Municipal de Salvador das Missões, a qualquer momento, durante a vigência do contrato.

7.13. A critério da Administração Municipal poderá, a qualquer momento, ser exigida a troca de equipamentos, máquinas ou veículos, que não atenda as exigências dos serviços ou de Lei.

7.14. A CONTRATADA obriga-se a substituir imediatamente os veículos, e equipamentos que porventura vierem a apresentar problemas de mecânica.

7.15. A CONTRATADA obriga-se a manter em seu quadro funcional, pessoal suficiente para a substituição imediata em caso de ausência de qualquer funcionário da equipe responsável.
8. DO RECURSO FINANCEIRO:
As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta da(s) seguinte(s) rubrica(s): 

2.036 – Coleta e Destinação Final de Resíduos Sólidos
9. DOS RECURSOS:
Dos atos praticados pela Administração no curso do procedimento licitatório caberá recurso nos termos do que dispõe o art. 109 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

9.1. Os pedidos de Impugnação deverão ser enviados por correio ou protocolados no setor de Protocolos desta Prefeitura Municipal, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis após o recebimento do mesmo.
10. DAS PENALIDADES:

10.1. A recusa injusta da adjudicatória em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, descumprindo total da obrigação assumida, sujeitando-se as penalidades previstas na Lei Federal 8666/93 e alterações posteriores.

10.2. Advertência, multa, rescisão do contrato, suspensão temporária de participação em licitações e declaração de inidoneidade.

10.3. Essas penalidades serão aplicadas à critério da Administração Municipal e quando aplicadas, serão devidamente registradas.

10.4. As penalidades serão aplicadas:

· Quando houver atraso por culpa da CONTRATADA;

· Quando paralisar injustificadamente os serviços;

· Quando houver descumprimento das cláusulas contratuais.
10.5. A Advertência será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, quando houver afastamento das condições contratuais ou especificações estabelecidas.

10.6. A multa será de 0,1% (um décimo por cento) por dia útil de atraso nos serviços aplicada sobre o valor global do contrato. Por qualquer infração contratual será cobrada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor contratado.

10.7. Quando a CONTRATADA motivar rescisão contratual, será responsável pelas perdas e danos sofridas pelo CONTRATANTE, em razão da rescisão contratual.

10.8. A suspensão temporária ou declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal, será aplicada nos casos de maior gravidade, depois de exame por comissão especialmente designada pelo Senhor Prefeito Municipal.

11. DA FISCALIZAÇÃO:
11.1. Caberá a Secretaria Municipal de Obras Públicas através de seu responsável, acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços a serem prestados.

11.2. A fiscalização de que trata o item anterior não isenta a Licitante vencedora das responsabilidades assumidas com a celebração do Contrato.

12. DA RESCISÃO:

12.1. O contrato será rescindido de pleno direito, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem qualquer espécie de indenização à empresa prestadora de serviços nos casos de:
12.1.1 Falência ou liquidação da contratada.
12.1.2 Incorporação, fusão ou cisão da contratada, que venha a prejudicar a execução do presente contrato.
12.1.3 Interrupção dos trabalhos, total ou parcialmente, consecutivos ou não, independentes das penalidades previstas neste Edital.

13. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO:

O Município de Salvador das Missões reserva o direito de revogar ou anular a presente licitação, mesmo após a homologação, sem que a empresa vencedora caiba direito a qualquer tipo de indenização.

14. DAS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS.

Os interessados poderão obter informações complementares e esclarecimentos sobre a licitação, na Prefeitura Municipal, com a Comissão Permanente de Licitações, na Avenida Independência, 1.131, Salvador das Missões (RS), ou pelo fone (55) 3358-1101, Setor de Licitações.
15. DOS PAGAMENTOS:
O pagamento será efetuado mensalmente após a prestação dos serviços e da apresentação da nota fiscal-        fatura pelo contrato, em até 30 (trinta) dias após estes eventos.

16. DO CONTRATO E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES:

16.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração no prazo de 5 (cinco) dias convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 81 e 87 da Lei nº 8.666/93.

16.2 Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para sua assinatura, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços praticados, ou então, revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa sobre 10% (dez por cento) do valor do contrato para o licitante desistente.

16.3 A assinatura do contrato não está condicionada à apresentação de uma das garantias previstas no art. 56, § 1º, da Lei 8.666/93.

16.4 Por motivo técnico e havendo recurso orçamentário, o Município poderá aditar o contrato, obedecendo a Lei nº 8.666/93, e mantidas as condições da proposta inicial, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) para mais ou para menos, ao que estão obrigados a aceitar os licitantes vencedores sob pena de ser considerado descumprimento contratual o não atendimento ao aditivo.

16.5 O descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente implicará multa de 2% sobre o valor do contrato.

16.6 Do contrato a ser assinado com o vencedor desta licitação constarão as cláusulas necessárias previstas no art. 55 e a possibilidade de rescisão do contrato, na forma determinada nos arts. 77 a 79, todos da Lei nº 8.666/93.

16.7 O Município não responderá por indenizações oriundas de danos causados a terceiros por culpa ou dolo da contratada, quando na execução do serviço de que trata este edital.

16.8 A direção do serviço caberá a profissional habilitado, na forma da legislação vigente sobre tributos, trabalho, previdência social, acidentes do trabalho e demais contribuições, já que, por cujos encargos, responde unilateralmente, em toda a sua plenitude. Todos os trabalhadores deverão obrigatoriamente usar o equipamento individual de segurança, durante todo o tempo de permanência do serviço, ficando a fiscalização a cargo da Empresa.
16.9 Quaisquer danos decorrentes da execução dos serviços serão de inteira responsabilidade da contratada, que deverá providenciar o reparo imediato.

16.10 Os licitantes deverão apresentar suas propostas baseadas em seus próprios orçamentos, no que se refere aos itens e quantitativos.
17. OUTRAS DISPOSIÇÕES.

17.1.
A apresentação do envelope por parte da licitante interessada implica total concordância com as condições do edital de licitação.

17.2.
É facultado à Comissão Permanente de Licitações, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do procedimento licitatório, ou solicitar esclarecimentos adicionais aos licitantes, que deverão ser satisfeitos no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas).

17.3.  Fica eleito o Foro da Comarca de Cerro Largo (RS) para dirimir controvérsias resultantes do presente edital.

Salvador das Missões (RS), 05 de dezembro de 2019.
DANIEL GORSKI
Prefeito
ANEXO I
QUADRO DISCRIMINATIVO DOS ROTEIROS

	ROTEIRO
	PERIODICIDADE
	QUILOMETRAGEM
	ITINERÁRIO

	Vila Caraguatá, Vila Santa Catarina e Sede Municipal.
	Duas (02) vezes por semana
	Aproximadamente 53 km por roteiro.
	Vila Caraguatá:

Saída da garagem, R. João de Castilhos, Av. Independência, BR 392 (trevo), estrada geral até Caraguatá, R. Pedro Vitus Becker, Travessa Pe. José Schardong, R. Jorge Kaufmann até Escola, retorno R. Pe. Vitus Becker, estrada geral acesso à Vila Santa Catarina.

Vila Santa Catarina:

R. Seno Marcos Stracke, R. João Vier (plataforma de leite), retorno R. Seno Marcos Stracke, R. Francisco Langer, R. Nicolau Weber, R. Fridolino Heck, R. Zeno Marcos Stracke, R. José Kaspary até moega da Cooperoque, retorna R. Sete de Setembro, R. 1º de Novembro até moinho, retorno à R. Pe. Odilon Jager, retorno R. 1º de Novembro, R. Zeno Marcos Stracke até a propriedade de Ivo Stracke, retorno pela R. Cristiano Heck, R. Pe. José Schardong, Escola Municipal Pe. Afonso Rodrigues, R. Zeno Marcos Stracke, R. Francisco Langer, R. João Anschau, Praça, R. José Kapary, BR 392.

Sede Municipal:

Segue roteiro vindo da Vila Santa Catarina, BR 392, entra R. Jacob Kroetz, Av. Independência, R. Anchieta, retorno Av. Independência, R. Cerro Azul, Coopaf – Vida Nova (Quiosque), Av. Independência, R. João de Castilhos (garagem), R. 1º de Maio, R. Madre Francisco, Av. Independência, R. La Salle, R. 1º de Maio, R. Jacob Kroetz, Av. Independência, R. São João, R. do Comércio, Área Industrial, retorno R. do Comércio, Av. Independência, R. do Imigrante até R. Getúlio Vargas, retorno R. 1º de Maio, R. do Comércio, R. Getúlio Vargas, R. Duque de Caxias, R. 1º de Maio, R. do Comércio, Av. Independência, R. Duque de Caxias, R. Romano Heinzmann, R. da República, Travessa Ijuí, R. Duque de Caxias, Av. Independência até propriedade de Orlando Stoffels, retorno à garagem.

	Todas as comunidades do interior do Município
	Uma (01) vez por mês
	Aproximadamente 130km por roteiro
	Todas as comunidades do interior do Município, em roteiro a ser definido conjuntamente pelas partes.



	PREÇO MÁXIMO GLOBAL ADMITIDO:
	R$ 15.118,73 (Quinze mil, cento e dezoito reais e setenta e três centavos) MENSAIS.


ANEXO II
	PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS MENSAIS 

Coleta, transporte, triagem e destinação final dos resíduos sólidos.

	Item
	Elemento de Custo
	Valor Unitário (R$)
	Valor (R$)

	01
	MÃO DE OBRA DIRETA

	a)
	Motorista:

I- Salário: 1.630,00x50%=815,00x14,3=11.654,50/12=971,21
II- Insalubridade: (40% sobre o Salário Mínimo)

998,00x40%=399,20x50%=199,60x14, 3=2.854,28/12=237,85
	I – 971,21

II- 237,85
	   971,21

237,85

	
	Subtotal
	
	R$ 1.209,06

	b)
	Coletores: (2)
I- Salário: 1.530,00x50%=765,00x14,3=10.939,50/12=911,62
II- Insalubridade: 998,00x40%=399,20x50%=199,20x14,3=2.854,28/12=237,85


	I – 911,62X2
II – 237,85X2
	823,24
475,70

	
	Subtotal
	
	R$ 2.298,94

	c)
	FGTS (8% dos itens “a” e “b”)
	3.508,00x8%


	280,64 

	
	                                                

	TOTAL MENSAL ITEM 01
	                   R$ 3.788,64

	

	02
	CONSUMO COMBUSTÍVEL

	a)
	Coleta na cidade, Vila Catarina e Vila Caraguatá (53km / 1,5km/l X 8 (média mensal de coletas)
	282,66 (litros) X 3,40(custo litro)
	961,04

	b)
	Coleta na área Rural (uma vez por mês, média  de130km) / 2km/l
	65 (litros) X 3,40(custo litro)
	221,00

	c)
	Destinação final em aterro sanitário mais próximo: 120km / 2 km/l X 2 viagens mensais 
	120 (litros) X 3,40(custo litro)
	408,00

	TOTAL MENSAL ITEM 02
	                                 R$1.590,04

	

	03
	DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

	a)
	Custo da destinação - 20 toneladas mês
	118,00
	R$ 2.360,00

	

	04
	MANUTENÇÃO 

	a)
	Pneus, óleo, mecânica...  (40% sobre o gasto do combustível)
	
	636,01

	b)
	IPVA e Seguro Obrigatório (1.200 x50% (11dias mensais - taxa de ocupação do veículo) / 12)
	
	  50,00

	c)
	Despesas administrativas, EPIS
	
	1.300,00

	d)
	Depreciação
	
	

	d.1
	Depreciação do chassi (60 meses)
	180.000,00
	1.200,00

	d.2
	Depreciação do compactador (60 meses)
	85.000,00
	502,00

	TOTAL MENSAL ITEM 04
	                            R$3.688,01

	

	05
	GASTOS COM IMPOSTOS

	a)
	10,06% sobre os itens 1; 2; 3; 4 e 6.
	13.140,70X 10,06%
	1.321,95

	b)
	5% (ISS) sobre os itens 1; 2; 3; 4 e 6.
	13.140,70X 5%
	657,03



	TOTAL MENSAL ITEM 05
	                             R$1.978,03

	

	06
	LUCRO

	a)
	15% sobre os itens 1; 2; 3; 4.
	11.426,70x 15%
	R$ 1.714,00

	

	TOTAL DO CUSTO MENSAL
	R$ 15.118,73


ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
VINCULADO A LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS nº. 006/2019
MUNICÍPIO DE SALVADOR DAS MISSÕES, RS, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº 93.592.731/0001-54, com sede na Avenida Independência, 1.131, Salvador das Missões, RS, neste ato representado por seu Prefeito, Senhor DANIEL GORSKI, doravante denominado CONTRATANTE; empresa ........................, sito(a) à................................, na cidade de .............. CNPJ sob nº......................., juntamente  com seu representante o Sr.  ........................,  residente em........................., CPF sob nº ..................... e RG sob nº ....................., doravante denominada CONTRATADA, ajustam e acordam o presente instrumento de contrato conforme o que dispõe a Lei 8666/93.

O presente contrato administrativo tem como origem o processo licitatório modalidade tomada de preço nº. 006/2019.

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto:

A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa para prestação de serviço de coleta, transporte, triagem e destinação final dos resíduos sólidos oriundos do Município de Salvador das Missões, zonas urbana e rural, incluindo transporte e destinação final do lixo coletado em local devidamente autorizado pela legislação vigente, 02 (duas) vezes por semana na área urbana e 01 (uma) vez mensalmente na área rural.
A coleta na área urbana se dará nas ........e.........., semanalmente (independentemente de ser ou não dia útil), e na área rural sempre na ...... do mês.

Os dias de coleta poderão ser modificados unilateralmente pelo CONTRATANTE, com prévio aviso de 10 (dez) dias à CONTRATADA e a qualquer momento, ao que esta se compromete a cumprir e observar, sob pena de ser considerado descumprimento contratual seu desatendimento.

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Prazo:
O prazo do presente contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos até no máximo de 60 (sessenta) meses, na forma da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA – Do Preço:
O Contratante deverá pagar ao Contratado o valor de R$ ................ (...........) mensais pelos serviços prestados, correndo a despesa à conta da seguinte dotação orçamentária da Lei Orçamentária vigente:
2.036 – Coleta e Destinação Final de Resíduos Sólidos
CLÁUSULA QUARTA – Dos Encargos:
O Contratado será responsável pelos encargos sociais, taxas, impostos e quaisquer outros tributos e despesas que incidirem sobre o serviço prestado, bem como qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, referentes ao pessoal utilizado nos serviços, inclusive no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal decorrentes dos serviços de qualquer tipo de demanda.

O Licitante vencedor que vier a contratar com a Administração comprometer-se a efetuar, com rigorosa pontualidade, os recolhimentos legais, relativos ao PIS, INSS, FGTS, IR, FINSOCIAL, fornecendo cópia dos valores, recebidos do pagamento com pessoal ora contratados, para a execução dos serviços.

Será retido pelo Município 11% dos pagamentos relativos à mão-de-obra que será recolhido em GPS em nome da empresa.

As despesas, tais como contratação de pessoal e despesas sociais, serão totalmente por conta do Licitante vencedor.

O Contratado deverá assumir o compromisso formal de executar todas as tarefas objeto do presente contrato com perfeição e acuidade, mobilizando, para tanto, profissionais capacitados, e treinados para a prestação dos serviços. Deverá manter seus empregados sempre identificados durante a execução dos serviços ora contratados.

Todo o pessoal em serviço, mencionado deverá estar munido de equipamentos de proteção individual, bem como acessórios de segurança para o desempenho das tarefas.

Sempre que ocorrer falta de pessoal, o Contratado deverá providenciar a sua imediata substituição.

O Contratado deverá prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante e cujas reclamações se obriga atender prontamente, mantendo no local dos serviços a supervisão necessária.

O Contratado se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as condições básicas de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

O Contratado não poderá subcontratar os serviços de terceiros, objeto deste edital, nem em parte, tampouco quanto ao todo senão com anuência expressa da Administração.

O Contratado se obriga a prestar os serviços de coleta de lixo de acordo com as regras da Secretaria Municipal de Obras, sujeitando-se a fiscalização da mesma.

O Contratado utilizará para a prestação da Coleta de Lixo Urbano e Rural, os veículos necessários, devendo os mesmos não trazer riscos a população, ou seja, veículos adequados para o fim específico do processo licitatório, atendendo as determinações da FEPAM.

No momento que for recolhido o lixo e houver espalhado pela rua, deverá o mesmo ser varrido, mantendo as ruas limpas.
O Contratado utilizará para prestação dos serviços, veículos, equipamentos e material necessários, devendo os mesmos não trazer risco a população, ou seja, veículos, e equipamentos adequados para o fim específico do processo licitatório, atendendo as determinações legais e regulamentares pertinentes.

O Contratado deverá manter os veículo e equipamentos em perfeitas condições de funcionamento, sujeitos a revisão por responsável indicado pela Prefeitura Municipal de Salvador das Missões, a qualquer momento, durante a vigência do contrato.

A critério da Administração Municipal poderá a qualquer momento ser exigida a troca de equipamentos ou veículos, que não atenda as exigências dos serviços ou de Lei.

O Contratado obriga-se a substituir imediatamente os veículos e equipamentos que porventura vierem a apresentar problemas de mecânica.

O Contratado obriga-se a manter em seu quadro funcional, pessoal suficiente para a substituição imediata em caso de ausência de qualquer funcionário da equipe responsável, não podendo prejudicar o prazo de conclusão das obras.
CLÁUSULA QUINTA – Da Rescisão:
O contrato será rescindido de pleno direito, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem qualquer espécie de indenização à empresa prestadora de serviços nos casos de:

a) Falência ou liquidação da contratada.
b) Incorporação, fusão ou cisão da contratada, que venha a prejudicar a execução do presente contrato.
c) Interrupção dos trabalhos, total ou parcialmente.

Sofre o Contratado, nestes casos, as conseqüências do art. 80 da lei 8666/93.

CLÁUSULA SEXTA – Das Penalidades:
As penalidades contratuais serão:

a) advertência, multa, rescisão do contrato, suspensão temporária de participação em licitações e declaração de inidoneidade.

Parágrafo Primeiro. Essas penalidades serão aplicadas à critério da Administração Municipal e quando aplicadas, serão devidamente registradas.

Parágrafo Segundo. As penalidades serão aplicadas:

· Quando houver atraso por culpa da CONTRATADA;

· Quando paralisar injustificadamente os serviços;

· Quando houver descumprimento das cláusulas contratuais;

Parágrafo Terceiro. A Advertência será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, quando houver afastamento das condições contratuais ou especificações estabelecidas.

Parágrafo Quarto. A multa será de 0,1% (um décimo por cento) por dia útil de atraso nos serviços aplicada sobre o valor global do contrato. Por qualquer infração contratual será cobrada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor contratado.

Parágrafo Quinto. Quando o Contratado motivar rescisão contratual, será responsável pelas perdas e danos sofridas pela Contratante em razão da rescisão contratual.

Parágrafo Sexto. A suspensão temporária ou declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal, será aplicada nos casos de maior gravidade, depois de exame por comissão especialmente designada pelo Senhor Prefeito Municipal.

CLÁUSULA SÉTIMA – Do Pagamento:

O pagamento será efetuado mensalmente após a prestação dos serviços e da apresentação da nota fiscal-fatura pelo contrato, em até 30 (trinta) dias após estes eventos.  


CLÁUSULA OITAVA – Disposições Gerais:

As omissões relativas ao presente contrato são reguladas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações em vigor.

Por motivo técnico e havendo recurso orçamentário, o Município poderá aditar o contrato, obedecendo a Lei nº 8.666/93, e mantidas as condições da proposta inicial, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) para mais ou para menos, ao que está obrigados a aceitar o Contratado, sob pena de ser considerado descumprimento contratual o não atendimento ao aditivo.
Fazem parte integrante do presente todas as cláusulas do edital de licitação modalidade tomada de preço nº. 006/2019, independentemente de transcrição ou traslado, inclusive seus anexos.

Fica eleito o Foro da Comarca de Cerro Largo (RS), para dirimir eventuais litígios decorrentes deste contrato.

E por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato em duas vias de igual teor na presença de testemunhas instrumentárias.

Salvador das Missões (RS), ........ de ................ de 2019
_993290104

